
É irónico, mas será uma das razões 
para a inexistência de um Syriza 
ou Podemos português. O mau 
comportamento da economia 
portuguesa no início do século 
XXI, resultado de 30 anos de poder 
alternado entre PS e PSD, terá 
desempenhado um papel funda-
mental na inexistência de parti-
dos de protesto a roubar grandes 
fatias do eleitorado ao “bloco cen-
tral”, como se verificou em Ate-
nas ou Madrid, por exemplo.  

A inexistência de um Syriza ou 
Podemos em Portugal foi a ques-
tão a que Alexandre Afonso, pro-

fessor de Políticas Públicas na 
Universidade de Leiden (Holan-
da) tentou responder num arti-
go publicado no blogue da Lon-
don School of Economics (LSE). 
O também investigador nas áreas 
de mercado laboral e das refor-
mas da austeridade identifica 
“várias razões possíveis para expli-
car o porquê de Portugal não ter 
registado a viragem à esquerda” 
como a que se assistiu em Espa-
nha ou na Grécia. 

 
 As razões identifi-

cadas por Alexandre Afonso são 
algumas, a começar então pela 
economia. “A primeira está na 
trajectória económica: um boom 

no período pré-crise permitiu aos 
partidos do poder na Grécia e em 
Espanha apostar em estratégias 
clientelísticas. Em contraste, Por-
tugal viveu um longo período de 
estagnação desde que entrou na 
zona euro”, refere no artigo na 
LSE. Como os portugueses já 
viviam em crise antes da crise da 
dívida, “a mudança não foi súbi-
ta”, até porque “a austeridade já 
tinha começado antes”. Ao i, o 
investigador recorda os números 
da OCDE para o PIB de cada um 
dos três países: entre 1999 e 2008, 
as economias espanhola e grega 
cresceram mais do dobro que a 
portuguesa. 

“Em Portugal, a crise não foi 
um choque tão súbito como na 
Grécia ou Espanha, porque a déca-
da de 2000 foi essencialmente 
um longo período de estagnação, 
com défices crónicos e já com 
políticas de redução da despesa”, 
detalhou em entrevista ao i (ver 
pág. 14). “A crise foi de certeza 
um choque, mas foi de ‘mau’ para 
‘muito mau’. Em Espanha e na 
Grécia, o pré-crise foi de taxas 
altas de crescimento e de aumen-
to da despesa, com juros baixos”, 
prossegue, rematando: “Nesse 
sentido, a crise nesses países trans-
formou uma situação de euforia 
em catástrofe.” O trauma foi maior, 
logo a reacção também. 

No artigo da LSE, o autor salien-
ta que no actual contexto, “o que 
realmente destaca Portugal é a 
habilidade dos partidos do cen-
tro de reter níveis relativos de 
apoio eleitoral, contendo a even-
tual subida da esquerda que obser-
vamos noutros países”. As alter-
nativas existentes, diz, não têm 
ganho com a crise. Já em Atenas 
e Madrid, tanto o Syriza como o 
Podemos conseguiram capitali-
zar a impopularidade da austeri-
dade, tornando-se sérios concor-
rentes “aos partidos tradicionais 
do centro-esquerda, que tiveram 
enormes dificuldades em conci-
liar os seus ideais com a austeri-
dade promovida pela UE”, apon-
ta, recordando que o PASOK qua-
se desapareceu. 

 
 

Outra razão que Alexandre Afon-
so aponta para a inexistência de 
um “fenómeno Syriza” em Por-
tugal está na falta de deteriora-
ção do Partido Socialista: “Em 
contraste com o PASOK, que imple-
mentou duras medidas de auste-
ridade em coligação com a Nova 
Democracia, os socialistas portu-
gueses conseguiram evitar as cul-
pas ao deixar o poder quando o 
país foi resgatado. A mudança na 
liderança também tornou possí-
vel ao partido desligar-se da ante-



É amanhã que os eleitores gre-
gos decidem entre dar um voto 
de confiança a Alexis Tsipras ou 
voltar a mudar para o centro- 
-direita, no caso a Nova Demo-
cracia de Evangelos Meimarakis. 
As sondagens divulgadas ontem 
continuam a apontar para uma 
ligeira vantagem do Syriza (28,2% 
vs. 27,5% ou 28,5% vs. 26%), mas 
a realidade pode dar uma volta 
a tudo isto: não só as sondagens 
falharam nas últimas eleições e 
no referendo, como a potencial 
dimensão dos eleitores indeci-
sos deixa tudo em aberto. Segun-
do as sondagens, há 11% a 12% 
de eleitores que só vão decidir 
à última hora. Na Grécia esti-
ma-se que estes tenderão a cair 
para o Syriza mas, dado o volte-
-face de Tsipras e a saída de mui-
tos membros influentes do par-
tido, prognósticos só no final. 

O último dia de campanha ficou 
marcado pelo apoio que Yannis 
Varoufakis veio dar aos partidos 
abertamente contra o resgate, 
incluindo a Unidade Popular 
(UP), que nasceu de uma cisão 
no Syriza. O ex-ministro das 
Finanças de Tsipras divulgou 
em comunicado a sua posição 
para as eleições de amanhã. Nes-
te, Varoufakis recomenda que, 
à excepção do Aurora Dourada 
(extrema-direita), os eleitores 
gregos devem escolher partidos 
“que rejeitam” o novo resgate, 
já que este “é totalmente insus-
tentável e, pior, retira a qual-
quer governo grego, por muito 
que o não queira, as ferramen-
tas para lutar contra a oligar-
quia e a crise auto-alimentada”. 

No último discurso da campa-
nha, na Praça Syntagma, Tsipras 
pediu aos gregos “que não vol-
tem as costas” e lutem em con-
junto com o Syriza contra “um 
rumo político que já leva 40 anos 
a contrair dívidas para os cida-
dãos gregos”. Um detalhe: pela 
afluência, é evidente que vão 
bem longe os dias em que o Syri-
za enchia a praça. 

rior governação [de Sócrates]”, 
considera.  

E se o PS conseguiu conter a 
fuga de eleitores ao não fazer 
parte do executivo que imple-
mentou as medidas, também a 
força do PCP reduziu o espaço 
para um Syriza português. “A 
terceira razão está no curto espa-
ço político que o PCP deixa para 
um novo challenger de esquer-
da. Apesar do tamanho modes-
to e do discurso de velha guar-
da, é um partido bem organi-
zado e que conta com um 
eleitorado fiel, o que torna difí-
cil que surjam novas forças 
mobilizadoras do mesmo cam-
po”, refere o professor. 

 
No artigo para 

a LSE, outro ponto focado por 
Alexandre Afonso é a falta de 
interesse da população pelos 
temas políticos. “Um factor cru-
cial para a ausência de um sur-
to populista em Portugal é o bai-
xo grau de politização dos elei-
tores”, diz. Para reforçar a ideia, 
cita os inquéritos da “European 
Social Survey”, que apontam 
para uma taxa de 40% de por-
tugueses completamente desin-
teressados da política, contra 
menos de 30% em Espanha e 
menos de 20% em Itália – sem 
dados para a Grécia.  

“Hipoteticamente podemos 
dizer que eleitores insatisfeitos 
mas politizados escolhem par-
tidos de protesto (ter voz), 
enquanto eleitores insatisfeitos 
mas apáticos optam pela abs-
tenção (afastamento). Conside-
rando os níveis de abstenção, 
terá sido esta segunda que sin-
grou em Portugal”, afirma Ale-
xandre Afonso. 

Já sobre se a mudança de 
postura do Syriza representa 
o fim dos “fenómenos” de 
esquerda na Europa ou se as 
eleições ainda contam para 
alguma coisa, isso são respos-
tas que encontrará na entre-
vista da página 14. 



Alexandre Afonso, professor de Políticas 
Públicas na Universidade de Leiden, duvi-
da que o fracasso do Syriza represente o 
fim de uma esquerda mais radical, já que 
o radicalismo dos eleitores deve sobrevi-
ver às pressões europeias pois já percebe-
ram que deixaram de ter voz sobre as polí-
ticas económicas do próprio país, que já 
não dependem de eleições. Apesar dos cus-
tos, assegura que Atenas e Lisboa teriam 
mais opções fora do euro e alerta que a 
austeridade fez pouco em relação aos ver-
dadeiros problemas dos países. Comece-
mos pela falta de um Syriza português.  
 
Entre as razões que aponta para a ine-
xistência de um Syriza ou Podemos por-
tuguês está a estagnação que Portugal 
viveu desde o euro e o que aconteceu em 
Espanha e Grécia, que viveram anos de 
boom. Entrámos nesta crise já sem 
capacidade de reagir? 
Em Portugal, a crise não foi um choque 
tão súbito como na Grécia ou Espanha, 

mais próxima da extrema-direita?  
Há uma tendência para o desenvolvimen-
to de um radicalismo de esquerda no sul 
da Europa e de direita no norte, mas é difí-
cil dizer que há uma tendência contínua 
para o fortalecimento desses partidos. De 
facto, a “força” desses partidos sempre foi 
bastante frágil porque depende do caris-
ma do líder: quando ele desaparece, os 
partidos vão abaixo. Também têm proble-
mas em encontrar pessoal político com-
petente para governar, e as experiências 
desses partidos no governo (o PVV na 
Holanda, o FPö na Áustria) foram segui-
das de fracassos eleitorais. Isso constitui 
um obstáculo importante para esses par-
tidos se tornarem forças que consigam 
substituir os partidos tradicionais.  
Em relação à austeridade de Grécia ou 
Portugal, que avaliação faz da mesma, 
sobretudo no que toca ao mercado labo-
ral, negociação colectiva ou salários?  
No contexto do euro, em que não há pos-
sibilidade de desvalorizar a moeda, a des-
valorização interna (baixar os salários e 
preços) apareceu como a única maneira 
de ajustar a economia. Em termos de des-
valorização, as reformas nesses países 
resultaram em níveis importantes de ajus-
tamento, mesmo que a retoma tenha sido 
mais lenta e tímida que aquilo que as 
troikas e os governos tinham previsto. 
Mas há dois problemas: o primeiro é que 
o euro não convém a economias como as 
do sul da Europa e à Alemanha ao mes-
mo tempo. Quando algumas beneficiam, 
as outras perdem e vice-versa, sendo cer-
to que sair teria um custo político e eco-
nómico importante, Portugal ou Grécia 
fora do euro teriam mais opções que den-
tro. É por isso que todos os países euro-
peus deixaram o padrão-ouro na grande 
depressão dos anos 1930. O outro proble-
ma é que as políticas de austeridade fize-
ram muito pouco para resolver o grande 
problema de economias como Portugal: 
um nível de produtividade muito baixo 
devido a um nível de qualificação baixo e 
pouca disponibilidade de capital. Podem 
baixar salários, mas se as estruturas eco-
nómicas de baixa qualificação, baixos salá-
rios e baixo valor adicionado são as mes-
mas, é difícil imaginar o que Portugal 
poderia exportar que a China ou o Leste 
não possam e ainda mais barato. 

porque a década de 2000 foi essencial-
mente um longo período de estagnação, 
com défices crónicos e já com políticas 
de redução da despesa nos governos 
Sócrates. A crise foi de certeza um cho-
que, mas foi de mau para muito mau. 
Em Espanha e na Grécia, o período foi 
de taxas altas de crescimento e de aumen-
to da despesa, aproveitando taxas de juros 
baixas. Nesse sentido, a crise nesses paí-
ses transformou uma situação de eufo-
ria em catástrofe, e as elites desses paí-
ses foram castigadas também de manei-
ra mais brutal.  
Podemos culpar a estagnação também 
pela desmotivação dos eleitores? 
O baixo interesse político dos portugue-
ses tem um papel importante, mesmo sen-
do difícil determinar o sentido da relação: 
não se sabe se a ausência de um Syriza é 
devido ao pouco interesse dos portugue-
ses ou se o pouco interesse é devido à ausên-
cia de challengers. Mas há vários estudos, 
por exemplo de Pedro Magalhães, que 
mostram que os baixos níveis de interes-
se político já existiam antes da crise. É algo 
que pode ter a ver com baixos níveis de 
qualificação, com as estratégias dos par-
tidos desde o 25 de Abril, já que, à excep-
ção do PCP, nenhum investiu em cons-
truir aparelhos de mobilização. 
Se a estagnação pós-euro evitou uma 
maior deterioração eleitoral de PSD e 
PS e empurrou muitos para a absten-
ção, então foi o melhor que podia ter 
acontecido a estes partidos?  
De certa maneira, sim, no sentido que a 
abstenção não é contabilizada apesar de 
ser o maior partido em várias democra-
cias europeias. Mas a sobrevivência dos 
partidos do centro também pode ter a 
ver com a incapacidade de a esquerda 
mais radical mobilizar quem não vota. 
O problema pode não ser só de “procu-
ra”, dos eleitores, mas também da “ofer-
ta”, das elites. A transição democrática 
e o fracasso das tentativas de políticas 
socialistas do fim dos anos 1970 também 
podem ter inibido o potencial dos parti-
dos mais à esquerda. 
Aponta o peso do PCP como outro tra-
vão a eventuais novas alternativas, isto 
apesar da multiplicação de partidos de 
esquerda. Porque é tão difícil para a 
esquerda unir-se? 

De facto é uma característica de um gran-
de número de partidos nos extremos 
(esquerda ou direita) de enfrentar cisões 
e conflitos internos. É talvez mais fácil para 
partidos do centro, porque são estrutura-
dos essencialmente para conquistar o 
poder dando um papel menor às ideolo-
gias, enquanto partidos mais à esquerda 
ou à direita são por definição mais ideo-
lógicos, com mais riscos de conflito.  
A vitória do Syriza em Janeiro criou o 
receio de que emergisse uma vaga de 
esquerda a tomar conta dos países euro-
peus. O Syriza acabou por encostar ao 
centro – ou ser encostado. Será que o 
Syriza que criou a ideia de vaga radical 
foi o mesmo que acabou com a vaga? 
Não tenho a certeza de que o fracasso do 
Syriza em aplicar o seu programa por 
causa das pressões da UE signifique o fim 
desse tipo de radicalismo por parte dos 
votantes. O que o encosto do Syriza ao 
centro significa na Europa é que o resul-
tado de eleições não faz diferença para 
as políticas económicas: se os eleitores 
votam branco, preto ou azul, recebem as 
mesmas politicas, decididas não por nacio-
nais, mas pela troika ou Wolfgang Schäu-
ble. Duvido muito que os votantes se tor-
nem mais centristas e aceitem a situa-
ção. Ou isto vai traduzir-se em mais 
desafectação ou em mais apoio para for-
ças ainda mais radicais. 
Há que ter em conta as vagas de direita 
extremista, que aparentam estar em 
crescendo. Além de FN e UKIP, falo do 
PVV (Holanda), SD (Suécia) ou DPP 
(Dinamarca). Há no horizonte uma UE 
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